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I – IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE 
 

I.I - ITEM 1 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

 

Poder e Órgão de vinculação 

Poder: Executivo  

Órgão de Vinculação: Ministério da Justiça Código SIORG: 316 

Identificação da Unidade Jurisdicionada  

Denominação completa: Superintendência Regional de Polícia Federal no Estado de Roraima 

Denominação abreviada: SR/DPF/RR 

Código SIORG: 010090 Código LOA: Não se aplica Código SIAFI: 200384 

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Órgão Público 

Principal Atividade: Segurança e Ordem Pública Código CNAE: 8424-8/00 

Telefones/Fax de contato:  (95) 36211515 (95) 36211502 (95) 36234181 

Endereço eletrônico: gab.srrr@dpf.gov.br 

Página da Internet: http://www.dpf.gov.br 

Endereço Postal: Rua Fernão Dias Paes Leme, 11 – Calungá, Boa Vista/RR (Casa Paulo VI)  

CEP: 69303-220 

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

Art. 144 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Criada como Divisão através da Port. 041, de 18/03/75, BS. 053, de 19/03/75. 

Elevada para Superintendência Regional em conformidade com o art. 1º da Lei 8.715, de 06/10/93, 

publicada no 

DOU. 192, de 07/10/93 

Portaria nº 551 de 14/12/1993, publicada no DOU de 07/01/1994; 

Portaria nº 1.825, de 13/10/2006, publicada no DOU de 16/10/2006 (revogada em 26/11/2009) 
Portaria nº 3.961, de 24/11/2008, publicada no DOU de 26/11/2009. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas  

Decreto nº 6.061, de 15.03.2007. 

- Portaria nº 3.961/MJ, de 24.11.2009, que aprova o Regimento Interno. 

- Instrução Normativa nº 13/DG-DPF, de 15.06.2005. 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

200384 Superintendência Regional de Polícia Federal no Estado de Roraima (Tesouro) 

200385 

Superintendência Regional de Polícia Federal no Estado de Roraima 

(FUNAPOL) 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

00001 Tesouro Nacional 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

200384 00001 

200385 00001 

QUADRO I: ITEM 1 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU. 

 

 

 

mailto:gab.srrr@dpf.gov.br
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I.II – ORGANOGRAMA DA SR/DPF/RR  

 

A Superintendência Regional de Polícia Federal no Estado de Roraima possui três (03) 

Unidades Operacionais, assim distribuídas: 1. Sede da Superintendência na capital do Estado; 2. 

Delegacia de Pacaraima - RR (município fronteiriço com a Venezuela) e 3. Posto Avançado de 

Bonfim - RR (município fronteiriço com a Guiana). 

 

A estrutura de investigação da Polícia Federal é subdividida por áreas, as quais estão 

delimitadas de acordo com a matéria e/ou pela natureza das infrações penais, sendo que na 

Superintendência da Polícia Federal em Roraima, ela é composta de nove (09) Delegacias 

Especializadas, e contém ainda, núcleos e setores, sendo: 

 

1. Delegacia de Controle de Segurança Privada; 

2. Delegacia de Defesa Institucional; 

3. Delegacia de Polícia de Imigração; 

4. Delegacia de Repressão a Crimes Fazendários; 

5. Delegacia de Repressão a Crimes Previdenciários; 

6. Delegacia de Repressão a Crimes Contra o Meio Ambiente e Patrimônio Histórico; 

7. Delegacia de Repressão a Crimes Contra o Patrimônio; 

8. Delegacia de Repressão a Entorpecente; 

9. Delegacia de Repressão ao Tráfico Ilícito de Armas; 

10. Dois (2) Núcleos (Núcleo de Tecnologia da Informação, Núcleo de Inteligência 

Policial), e três (3) Setores (Setor de Recursos Humanos, Setor Técnico-Científico e 

Setor de Administração e Logística Policial). 

 

 
QUADRO II: ORGANOGRAMA FUNCIONAL DA SR/DPF/RR (EXERCÍCIO DE 2011) 

 

 

O artigo 41 do Anexo I da Portaria supra estabelece que as Superintendências Regionais são 

subordinadas administrativamente ao Diretor-Geral e vinculadas técnica e normativamente às 

Unidades Centrais. As atribuições do Superintendente Regional encontram-se previstas no art. 35.  
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Conforme o art. 37 do Regimento Interno do DPF, aos chefes de Delegacias incumbe, entre 

outras atribuições: planejar, coordenar, controlar, fiscalizar e executar as atividades, ações e 

operações correlatas à sua área de atuação; cumprir e fiscalizar o cumprimento das normas e 

diretrizes específicas emanadas das unidades centrais, orientadoras das ações policiais e 

administrativas, na sua área de atuação; propor, implementar e fiscalizar a execução de planos e 

projetos de trabalho específicos; submeter à decisão do Superintendente Regional os recursos 

interpostos contra indeferimento de abertura de inquérito policial, arquivamento de denúncias ou 

representações para instauração de procedimentos administrativos disciplinares; bem como 

promover e manter atualizado o controle estatístico referente às incidências criminais, à eficiência e 

eficácia de suas ações, para subsidiar decisões das Superintendências Regionais e unidades centrais. 
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II – INTRODUÇÃO 
 

O Relatório de Gestão do exercício 2011 tem por objetivo apresentar a análise do 

desempenho institucional e da gestão orçamentária e financeira da Superintendência Regional da 

Polícia Federal no Estado de Roraima (SR/DPF/RR), de acordo com a Instrução Normativa TCU nº 

63/2010, a Decisão Normativa TCU nº 108/2010, a Portaria TCU nº 123/2011 e as orientações do 

órgão de controle interno (Portaria CGU-PR nº 2546/2010). 

 

O conteúdo geral deste Relatório está estruturado de forma seqüencial, segundo os itens a 

relacionados na parte A (conteúdo geral, com dezessete itens) e na parte B (informações contábeis 

da gestão, com um item) do Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 108/2010.  

 

Os quadros referentes à programação orçamentária originária das despesas, previstos na 

Portaria TCU nº 123/2011, são realizados apenas pela Coordenação de Orçamentos e Finanças do 

DPF e não foram incluídos no presente Relatório. A SR/DPF/RR opera apenas na execução 

orçamentária de créditos recebidos por movimentação. O quadro II.C.2, assim como os demais 

quadros previstos na parte C do Anexo II à Decisão Normativa TCU nº 108/2010, constarão no 

Relatório de Gestão do órgão central ao qual esta Unidade se vincula, posto que os dados sobre 

previsão física e financeira inicial dos Programas e Ações, percentagem de execução, comentários 

gerais e demais informações são preenchidas pelo gerente de cada Programa, conforme informações 

requeridas no Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN). 

 

Os itens 2.a, 2.a.I, 2.a.II, 2.b, 2.b.I, 2.b.II, 2.c, 2.c.I, 2.c.II, 2.d.III, 3, 5.f, 6, 14 e 16 da Parte 

A, 2 a 5 da parte B, bem como todos os itens das parte C e D, todos do Anexo II à DN TCU nº 

108/2010 não se aplicam a esta Superintendência Regional. Convém salientar que a SR/DPF/RR 

não realiza transferência de recursos mediante convênio, termos de cooperação, contratos de repasse 

ou outros instrumentos congêneres, posto que tal atribuição é privativa do Órgão Central do 

Departamento de Polícia Federal, bem como não há dotação orçamentária na LOA para esta 

Regional.  

 

Não há, nesta Regional, contratados para exercerem atividades do plano de cargos do órgão, 

não havendo necessidade de realização de concurso público para substituição de terceirizados. 

Também não houve operações relativas a renúncia de receitas no exercício de 2011. 

 

Não houve recomendações da Controladoria–Geral da União para esta Unidade 

Jurisdicionada que tenham permanecido pendentes de atendimento no exercício de 2011, bem como 

determinações do TCU. Ainda nesse sentido, em relação ao Item 3 da parte A do anexo II da mesma 

Decisão, tem-se que não houve reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos no 

exercício registrados nas contas 21211.01.00, 21212.11.00, 21213.11.00, 21215.22.00 e 

21219.22.00. 

 

De outra parte, cabe explicitar que o Estado de Roraima possui vasto território, semelhante 

aos grandes estados da federação, contudo, a densidade demográfica é da ordem de 1,75 habitantes 

por quilometro quadrado. Além disso, mais de 50% do território é constituído de reservas indígenas 

e áreas de preservação ambiental. Na esfera econômica, o Estado representa aproximadamente 0,1% 

do PIB brasileiro. 

 

Roraima possui dois estados fronteiriços, Amazonas e Pará, e 1.860 km de limites 

internacionais, Guiana e Venezuela. Estes locais são, em sua maioria, acessíveis apenas por via 

aérea, uma vez que apenas duas rodovias federais cruzam o estado, chegando a pouco menos de 

1.000 kilômetros de estradas asfaltadas, manutenção precária, e 82% de suas terras encontra-se em 

reservas indígenas, provocando grande dificuldade quanto à fiscalização e patrulhamento policial. 
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Considerando as peculiaridades do Estado, esta Superintendência Regional concentra 

esforços no combate aos crimes de maior incidência no âmbito de sua circunscrição, quais sejam: o 

tráfico internacional de drogas, o contrabando e o descaminho, corrupção e desvio de recursos 

federais, crimes contra o meio ambiente e crimes contra comunidades indígenas. 
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III – INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A GESTÃO 
 

III.I – ITENS 2.D.I E 2.D.II DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 
 

III.I.I - IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 

 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI 

da UGO 

Superintendência Regional da Polícia Federal em Roraima 30108 200384 

Superintendência Regional da Polícia Federal em Roraima - 

FUNAPOL 

30109 200385 

QUADRO III: ITEM 2.4.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 2.D.I DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU. 
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III.I.II - MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA 

 

UG 200384 

Natureza da Movimentação de 

Crédito 

UG 

concedente ou 

recebedora 

Classificação da ação 

Despesas Correntes (Valores em R$ 1,00) 

1 – Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 – Juros e Encargos da 

Dívida 

3 – Outras Despesas 

Correntes 

Movimentação 

Interna 

Concedidos      

Recebidos 200336    4.008.994,71 

Movimentação 

Externa 

Concedidos      

Recebidos      

Natureza da Movimentação de 

Crédito 

UG 

concedente ou 

recebedora 

Classificação da ação 

Despesas de Capital 

4 – Investimentos 
5 – Inversões 

Financeiras 

6 – Amortização da 

Dívida 

Movimentação 

Interna 

Concedidos      

Recebidos 200336  522.734,32   

Movimentação 

Externa 

Concedidos      

Recebidos      

QUADRO IV: ITEM 2.4.3.2 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 2.D.I DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 

 

UG 200385 

Natureza da Movimentação de 

Crédito 

UG 

concedente ou 

recebedora 

Classificação da ação 

Despesas Correntes (Valores em R$ 1,00) 

1 – Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 – Juros e Encargos da 

Dívida 

3 – Outras Despesas 

Correntes 

Movimentação 

Interna 

Concedidos      

Recebidos 200337    1.381.971,33 

Movimentação 

Externa 

Concedidos      

Recebidos      

Natureza da Movimentação de 

Crédito 

UG 

concedente ou 

recebedora 

Classificação da ação 

Despesas de Capital 

4 – Investimentos 
5 – Inversões 

Financeiras 

6 – Amortização da 

Dívida 

Movimentação 

Interna 

Concedidos      

Recebidos 200337  13.204.267,91   

Movimentação 

Externa 

Concedidos      

Recebidos      

QUADRO V: ITEM 2.4.3.2 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 2.D.I DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 
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III.I.III - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS CRÉDITOS RECEBIDOS POR 

MOVIMENTAÇÃO 

 

UG 200384 
Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2011 2010 2011 2010 

Licitação  3.157.729,03  3.408.310,21 2.306.011,36 3.039.946,46 

Convite      

Tomada de Preços      

Concorrência      

Pregão   3.157.729,03 3.408.310,21 2.306.011,36 3.0309.946,46 

Concurso      

Consulta      

Contratações Diretas 851.717,67  577.149,15 851.717,67 577.149,15 

Dispensa  741.297,67 483.382,11 741.297,67 483.382,11 

Inexigibilidade  110.520,00 93.767,04   110.520,00 93.767,04 

Regime de Execução Especial         

Suprimento de Fundos         

Pagamento de Pessoal  87.282,54 738.563,54 87.282,54 738.563,54 

Pagamento em Folha 

 

   

Diárias 87.282,54 738.563,54 87.282,54 738.563,54 

Outras     

QUADRO VI: ITEM 2.4.4.3 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 2.D.II DA PARTE A DO ANEXO II DA DN 

Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 

 

UG 200385 
Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2011 2010 2011 2010 

Licitação  4.280,00 7.000.00,00 -0- 1.994.751,00 

Convite      

Tomada de Preços      

Concorrência   7.000.000,00  1.994.751,00 

Pregão   4.280,00 -0- -0- -0- 

Concurso      

Consulta      

Contratações Diretas      

Dispensa      

Inexigibilidade         

Regime de Execução Especial  172.937,95 205.783,93  172.937,95 205.783,93 

Suprimento de Fundos 172.937,95  205.783,93 172.937,95 205.783,93 

Pagamento de Pessoal  1.167.217,83 1.759.152,44 1.167.217,83 1.759.152,44 

Pagamento em Folha 

 

   

Diárias 1.167.217,83 1.759.152,44 1.167.217,83 1.759.152,44 

Outras     

QUADRO VII: ITEM 2.4.4.3 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 2.D.II DA PARTE A DO ANEXO II DA 

DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 
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III.I.IV - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA DOS CRÉDITOS RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO 

 

 

UG 200384 
Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 

1 – Despesas de Pessoal         

2 – Juros e Encargos da Dívida 

 

  

  

  

 3- Outras Despesas Correntes 4.008.994,71 3.952.199,70 3.339.101,99 3.952.199,70 656.122,28 -0- 3.339.101,99 3.952.199,70 

339037 1.372.713,07 1.356.115,49 1.232.261,91 1.356.115,49 140.451,16 -0- 1.232.261,91 1.356.115,49 

339039 1.088.515,59 1.138.696,38 774.583,42 1.138.696,38 313.932,17 -0- 774.583,42 1.138.696,38 

339030 682.500,66 739.803,30 484.232,32 739.803,30 198.268,34 -0- 484.232,32 739.803,30 

Demais elementos do grupo 851.494,95 717.584,53 848.024,34 717.584,53 3.470,61 -0- 848.024,34 717.584,83 

QUADRO VIII: ITEM 2.4.5 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 2.D.II DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 

UG 200385 
Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 

1 – Despesas de Pessoal         

2 – Juros e Encargos da Dívida 

 

  

  

  

 3- Outras Despesas Correntes 1.167.217,83 1.762.852,90 1.167.217,83 1.762.852,90 -0- -0- 1.167.217,83 1.762.852,90 

339014 1.167.217,83 1.762.852,90 1.167.217,83 1.762.852,90 -0- -0- 1.167.217,83 1.762.852,90 

Demais elementos do grupo 

    

    

QUADRO IX: ITEM 2.4.5 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 2.D.II DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 
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III.I.V - DESPESAS DE CAPITAL POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA DOS CRÉDITOS RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO 

 

 

UG 200384 
Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

4 - Investimentos 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 

449052  552.734,32 208.836,74 363.950,87 208.836,74 158.783,45 -0- 363.950,87 208.836,74 

Demais elementos do grupo 

    

    

5 - Inversões Financeiras 

 

  

  

  

 6 - Amortização da Dívida 

 

  

  

  

 QUADRO X: ITEM 2.4.6 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 2.D.II DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 

 

UG 200385 
Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

4 - Investimentos 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 

449051 13.198.161,63 7.000.000,00 382.500,99 7.000.000,00 12.815.660,64 2.000.000,00 382.500,99 1.994.757,00 

449052 4.280,00 -0- -0- -0- 4.280,00 -0- -0- -0- 

Demais elementos do grupo 

    

    

5 - Inversões Financeiras 

 

  

  

  

 6 - Amortização da Dívida 

 

  

  

  

 QUADRO XI: ITEM 2.4.6 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 2.D.II DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 
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III.II - ITEM 4 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

III.II.1 - SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

UG 200384 
Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2011 

2009 113.048,44 -0- 113.048,44 -0- 

2010 3.787,09 -0- 3.787,09 -0- 

2011     

Restos a Pagar não Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2011 

2009 408.012,02 -0- 110.366,02 297.646,00 

2010 297.646,00 -0- 297.646,00 -0- 

2011     

QUADRO XII: ITEM 4.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 4 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 

 

UG 200385 
Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2011 

2009 -0- -0- -0- -0- 

2010 -0- -0- -0- -0- 

2011 -0- -0- -0- -0- 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2011 

2009 1.144.032,62 -0- 1.143.712,62 320,00 

2010 7.000.000,00 -0- -0- 7.000,00 

2011 7.000.000,00 -0- 4.681.274,13 12.819.940,64 

QUADRO XIII: ITEM 4.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 4 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 
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III.III - ITEM 5 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

III.III.1 – FORÇA DE TRABALHO DA UJ 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Ingressos 

no 

exercício 

Egressos 

no 

exercício Autorizada Efetiva 

1. Servidores em cargos efetivos (1.1 + 1.2) 0 178 0 1 

1.1. Membros de poder e agentes políticos  0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira  (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 0 176 0 1 

1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 0 0 0 

1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 0 0 0 

1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0 

1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 0 2 0 0 

2. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 

3. Total de Servidores (1+2) 0 178 0 1 

QUADRO XIV: ITEM 5.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.A DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SRH/SR/DPF/RR) 

 

III.III.II – SITUAÇÕES QUE REDUZEM A FORÇA DE TRABALHO DA UJ 

 

Tipologias dos afastamentos 

Quantidade de 

pessoas na situação 

em 31 de dezembro 

1. Cedidos (1.1+1.2+1.3) 0 

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 0 

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 22 

3.1. De oficio, no interesse da Administração 17 

3.2. A pedido, a critério da Administração 0 

3.3. A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar 

cônjuge/companheiro 1 

3.4. A pedido, independentemente do interesse da Administração por Motivo de saúde 4 

3.5. A pedido, independentemente do interesse da Administração por Processo seletivo 0 

4. Licença remunerada (4.1+4.2) 21 

4.1. Doença em pessoa da família  18 

4.2. Capacitação  3 

5. Licença não remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 1 

5.1. Afastamento do cônjuge ou companheiro  0 

5.2. Serviço militar 0 

5.3. Atividade política 0 

5.4. Interesses particulares  1 

5.5. Mandato classista 0 

6. Outras situações (Especificar o ato normativo) 0 

7. Total de servidores afastados em 31 de dezembro (1+2+3+4+5+6) 44 

QUADRO XV: ITEM 5.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.A DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SRH/SR/DPF/RR) 
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III.III.III – DETALHAMENTO DA ESTRUTURA DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES 

GRATIFICADAS DA UJ 

 

Tipologias dos cargos em comissão e das funções gratificadas 
Lotação Ingressos no 

exercício 

Egressos 

no 

exercício Autorizada Efetiva 

1. Cargos em comissão (1.1+1.2) 0 4 3 3 

1.1. Cargos Natureza Especial 0 0 0 0 

1.2. Grupo Direção e Assessoramento superior 

(1.2.1+...+1.2.5) 
0 4 3 3 

1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 4 3 3 

1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 0 0 0 

1.2.3. Servidores de outros órgãos e esferas 0 0 0 0 

1.2.4. Sem vínculo 0 0 0 0 

1.2.5. Aposentados 0 0 0 0 

2. Funções gratificadas (2.1+…+2.3) 0 21 8 7 

2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 21 8 7 

2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 0 0 0 

2.3. Servidores de outros órgãos e esferas 0 0 0 0 

3. Total de servidores em cargo e em função (1+2)  0 25 11 10 

QUADRO XVI: ITEM 5.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.A DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SRH/SR/DPF/RR) 

III.III.IV – QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR FAIXA ETÁRIA 

 

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Servidores por Faixa Etária  

Até 30 

anos 

De 31 a 40 

anos 

De 41 a 50 

anos 

De 51 a 60 

anos 

Acima de 

60 anos 

1. Provimento de cargo efetivo 25 87 39 26 7 

1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira  25 87 39 26 7 

1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 

2. Provimento de cargo em comissão 1 15 6 1 0 

2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior 
0 3 1 0 0 

2.3. Funções gratificadas 1 12 5 1 0 

3. Totais (1+2) 26 102 45 27 7 

QUADRO XVII: ITEM 5.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.A DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SRH/SR/DPF/RR) 
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III.III.V – QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

 

Tipologias do Cargo 
Quantidade de pessoas por nível de escolaridade 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

1. Provimento de cargo efetivo 0 0 2 4 32 136 1 0 0 

1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira  0 0 2 4 32 136 1 0 0 

1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2. Provimento de cargo em comissão 0 0 0 4 0 20 0 0 0 

2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior 
0 0 0 0 0 4 0 0 0 

2.3. Funções gratificadas 0 0 0 4 0 16 0 0 0 

3. Totais (1+2) 0 0 2 8 32 156 1 0 0 

LEGENDA 

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo 

grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – 

Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - Não Classificada. 

QUADRO XVIII: ITEM 5.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.A DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SRH/SR/DPF/RR) 

III.III.VI – COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES INATIVOS DA UJ 

 

Regime de proventos / Regime de aposentadoria  

Quantidade 

De Servidores 

Aposentados até 31/12 

De Aposentadorias 

iniciadas no exercício de 

referência 

1. Integral 9 1 

1.1 Voluntária 6 1 

1.2 Compulsória 1 0 

1.3 Invalidez Permanente 2 0 

1.4 Outras 0 0 

2. Proporcional 1 0 

2.1 Voluntária 0 0 

2.2 Compulsória 1 0 

2.3 Invalidez Permanente 0 0 

2.4 Outras 0 0 

3. Totais (1+2) 10 1 

QUADRO XIX: ITEM 5.2 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.B DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SRH/SR/DPF/RR) 

III.III.VII – COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE INSTITUIDORES DE PENSÃO DA UJ 

 

Regime de proventos do servidor instituidor 

Quantidade de Beneficiários de Pensão 

Acumulada até 31/12 
Iniciada no exercício de 

referência 

1. Aposentado 3 0 

1.1. Integral 3 0 

1.2. Proporcional 0 0 

2. Em Atividade 1 0 

3. Total (1+2) 4 0 

QUADRO XX: ITEM 5.2 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.B DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SRH/SR/DPF/RR) 
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III.III.VIII – COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS DA UJ 

 

Nível de escolaridade 
Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no exercício 

(em R$ 1,00) 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre 

1. Nível superior 5 5 6 6 37.127,99 

1.1 Área Fim 4 4 5 5 30.607,99 

1.2 Área Meio 1 1 1 1 6.520 

2. Nível Médio 0 0 0 0 0 

2.1 Área Fim 0 0 0 0 0 

2.2 Área Meio 0 0 0 0 0 

3. Total (1+2) 5 5 6 6 37.127,99 

QUADRO XXI: ITEM 5.3 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.C DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SRH/SR/DPF/RR) 



22 
 

III.III.IX – QUADRO DE CUSTOS DE PESSOAL NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA E NOS DOIS ANTERIORES DA UJ 

 

 

Tipologias/ 
Exercícios 

Venci-mentos e 
vantagens fixas 

Despesas Variáveis 
Despesas de 
Exercícios 
Anteriores 

Decisões Judiciais Total 
Retribuições Gratifi-cações Adicionais Indeniza-ções 

Benefícios 
Assistenciais e 

previden-ciários 

Demais 
despesas 
variáveis 

Membros de poder e agentes políticos (NA) 

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão 

Exercícios 

2011 19.017.724,68 0 2.448.109,30 785.267,97 692.117,66 338.043,27 0 0 28.085,72 23.309.348,60 

2010 23.048.926,48 0 2.359.039,61 758.665,93 3.016.377,57 140.282,86 6.738,68 0 0 29.330.031,13 

2009 21.739.372,28 0 2.441.031,68 835.561,21 1.438.528,66 120.083,73 5.203,16 0 0 26.579.780,72 

Servidores com Contratos Temporários (NA) 

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença 

Exercícios 

2011 113.864,42         113.864,42 

2010 367.175,33         367.175,33 

2009 349.007,55         349.007,55 

Servidores ocupantes de Cargos de Natureza Especial (NA) 

Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

Exercícios 

2011 57.682,34         57.682,34 

2010 74.802,24         74.802,24 

2009 63.419,67         63.419,67 

Servidores ocupantes de Funções gratificadas 

Exercícios 

2011 56.291,49         56.291,49 

2010 59.805,56         59.805,56 

2009 56.964,31         56.964,31 

QUADRO XXII: ITEM 5.4 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.D DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SRH/SR/DPF/RR) 
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III.III.X – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENE E VIGILÂNCIA DA UJ 

 

 

 
Unidade Contratante 

Nome: Superintendência Regional de Polícia Federal em Roraima 

UG/Gestão: 200384 CNPJ: 00.394.494/0093-54 

Informações sobre os contratos 

Ano do 

contrato 
Área Natureza 

Identificação 

do Contrato 

Empresa Contratada 

(CNPJ) 

 

Período contratual de execução 

das atividades contratadas 

Nível de Escolaridade exigido 

dos trabalhadores contratados 
Sit. 

F M S 

Início Fim P C P C P C 

2010 L O 09/2010 020430660001-94 03.11.10 31.12.11 Não exigido A 

2010 L O 10/2010 106318500001-41 03.11.10 31.12.10 Não exigido A 

2007 V O 01/2007 840132340001-63 29.01.07 31.03.11 Formação técnica - vigilante E 

2011 V O 04/2011* 840132340001-63 31.03.11 30.06.11 Formação técnica - vigilante E 

2011 V O 07/2011 840132340001-63 01.07.11 31.12.11 Formação técnica - vigilante A 

Observações: *Durante a execução do Contrato nº 04/2011 verificou-se uma falha no certame licitatório, em decorrência de que a empresa TRANSVIG deixou de incluir em 

sua proposta de preços 01 (um) posto de serviço, pelo que houve a necessidade de sua anulação. 

LEGENDA 

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

QUADRO XXIII: ITEM 5.5.3 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.E DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SELOG/SR/DPF/RR) 
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III.III.XI – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA DA UJ 

 

 
Unidade Contratante 

Nome: Superintendência Regional de Polícia Federal em Roraima 

UG/Gestão: 200384 CNPJ: 00.394.494/0093-54 

Informações sobre os contratos 

Ano do 

contrato 
Área Natureza 

Identificação 

do Contrato 

Empresa Contratada 

(CNPJ) 

 

Período contratual de execução 

das atividades contratadas 

Nível de Escolaridade exigido 

dos trabalhadores contratados Sit. 

F M S 

Início Fim P C P C P C 

 
2009 3 O 03/2009 020430660001-94 11.02.09 31.12.11 

04 POSTOS – Não houve 

previsão para escolaridade. 
A 

2010 7 O 04/2010 020430660001-94 07.01.10 31.12.11 

  

20 20 

  

A 

Observações: O Contrato 04/2010 refere-se à contratação de postos de serviço de recepção. 

 

LEGENDA 

Área: 

1. Conservação e Limpeza; 

2. Segurança; 

3. Vigilância; 

4. Transportes; 

5. Informática; 

6. Copeiragem; 

7. Recepção; 

8. Reprografia; 

9. Telecomunicações; 

10. Manutenção de bens móvies 

11. Manutenção de bens imóveis 

12. Brigadistas 

13. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes 

14. Outras 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 

QUADRO XXIV: ITEM 5.5.4 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 5.E DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SELOG/SR/DPF/RR) 
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III.IV - ITEM 7 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

QUADRO XXV: ITEM 7.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 7 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU 
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III.V - ITEM 8 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

 

III.V.I – DEMONSTRATIVO DO CUMPRIMENTO, POR AUTORIDADES E SERVIDORES DA UJ, DA 

OBRIGAÇÃO DE ENTREGAR A DBR 

 

 

Detentores de Cargos e Funções 

obrigados a entregar a DBR  

Situação em relação às 

exigências da Lei nº 

8.730/93 

Momento da Ocorrência da Obrigação de 

Entregar a DBR 

Posse ou 

Início do 

exercício de 

Função ou 

Cargo 

Final do 

exercício da 

Função ou 

Cargo 

Final do 

exercício 

financeiro 

Funções Comissionadas 

(Cargo, Emprego, Função de 

Confiança ou em comissão) 

Obrigados a entregar a DBR 23 20 12 

Entregaram a DBR 23 20 12 

Não cumpriram a obrigação 0 0 0 

QUADRO XXVI: ITEM 8.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 8 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SRH/SR/DPF/RR) 

III.VI - ITEM 9 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

 

III.VI.I – ESTRUTURA DE CONTROLES INTERNOS DA UJ 
 

Aspectos do sistema de controle interno Avaliação 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. Os altos dirigentes da UJ percebem os controles internos como essenciais à consecução dos 

objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 
   X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 

servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  
  X   

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.   X   

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. 
   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores 

dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 

operacionais ou código de ética ou conduta. 

   X  

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades. 
   X  

8. Existe adequada segregação de funções nos processos da competência da UJ.    X  

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados 

pela UJ. 
  X   

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 
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10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.   X   

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. 
  X   

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos 

seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência 

desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

  X   

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
  X   

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de 

risco da UJ, ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
  X   

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma 

escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
  X   

16. Existe histórico de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades nos processos internos da 

unidade. 
   X  

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
    X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 

valores de responsabilidade da unidade.  
    X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
  X   

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente 

de acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios 

que possam derivar de sua aplicação. 
  X   

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionados com os objetivos de controle. 
  X   

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
   X  

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 

permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
  X   

25. A informação disponível à UJ é apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível.    X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 

indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 
   X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
   X  
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Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade 

e qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 

avaliações sofridas. 
    X 

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Considerações gerais: Consciente da importância dos controles internos dentro da instituição, o seu dirigente máximo, 

o Diretor-Geral da Polícia Federal, editou em 2010 a IN nº 043/2010-DG/DPF que determina a instituição de uma 

Unidade de Controle Interno - UCI em cada Superintendência Regional. Nesta Superintendência foi indicado servidor 

e encaminhada documentação ao Diretor-Geral para designação e instituição da UCI, neste ano de 2012, o que 

demonstra a preocupação do Superintendente Regional em consolidar a atuação dos controles internos nesta 

SR/DPF/RR. 

 

LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no 

contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 

contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na 

afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 

contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no 

contexto da UJ. 

QUADRO XXVII: ITEM 9.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 9 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU 

 

III.VII - ITEM 10 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

 

III.VII.I – GESTÃO AMBIENTAL E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS DA UJ 
 

Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem 

em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos 

e matérias primas. 

▪  Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de 

X     
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sustentabilidade ambiental foram aplicados? 

2. Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente 

adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior 

quantidade de conteúdo reciclável. 

  X   

3. A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados por 

fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. produtos de 

limpeza biodegradáveis). 

  X   

4. Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a existência 

de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: ISO), como 

critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços. 

▪  Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental 

tem sido considerada nesses procedimentos? ISSO 14001 

   X  

5. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor 

consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas). 

▪  Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição 

desses produtos sobre o consumo de água e energia? 

  X   

6. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado). 

▪  Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos 

adquiridos? Papel chamex multi reciclável eucalipto reflorestado, alcalino 

a4. 

    X 

7. No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e menos 

poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos. 

▪  Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico 

utilizado foi incluído no procedimento licitatório? 

X     

8. Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 

reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga). 

▪  Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem 

sido manifestada nos procedimentos licitatórios? 

X     

9. Para a aquisição de bens/produtos é levada em conta os aspectos de durabilidade e 

qualidade de tais bens/produtos. 

    X 

10. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, 

possuem exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da 

edificação, à redução do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e materiais 

que reduzam o impacto ambiental. 

    X 

11. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 

destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006. 

    X 

12. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a diminuir 

o consumo de água e energia elétrica. 

▪  Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa 

campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

X     

13. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade de 

proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus 

servidores. 

▪  Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa 

campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

X     
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Considerações Gerais:      

LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente 

não aplicado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente 

aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento 

descrito na afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente 

aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado 

no contexto da UJ. 

QUADRO XXVIII: ITEM 10.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 10 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN 

Nº 108/2010 - TCU (FONTE: CPL/SELOG/SR/DPF/RR) 

 

III.VIII - ITEM 11 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

 

III.VIII.I – DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL DE PROPRIEDADE DA 

UNIÃO 
 

 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE 

PROPRIEDADE DA UNIÃO DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

EXERCÍCIO 2011 EXERCÍCIO 2010 

BRASIL 

RORAIMA Σ Σ 

Boa Vista 02 02 

Pacaraima 05 05 

Bonfim 05 05 

Subtotal Brasil 12 12 

EXTERIOR PAÍS 0 0 

Subtotal Exterior 00 00 

Total (Brasil + Exterior) 12 12 

QUADRO XXIX: ITEM 11.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 11 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN 

Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SELOG/SR/DPF/RR) 
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III.VIII.II – DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL LOCADOS DE 

TERCEIROS 
 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS 

DE TERCEIROS PELA UJ 

EXERCÍCIO 2011 EXERCÍCIO 2010 

BRASIL 

RORAIMA Σ Σ 

Boa Vista 01 02 

Subtotal Brasil 01 02 

EXTERIOR PAÍS 0 0 

Subtotal Exterior 00 00 

Total (Brasil + Exterior) 01 02 

QUADRO XXX: ITEM 11.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 11 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 - TCU (FONTE: SELOG/SR/DPF/RR) 
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III.VIII.III – DISCRIMINAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA UNIÃO SOB RESPONSABILIDADE DA UJ 
 

 

UG RIP Regime Estado de Conservação 

Valor do Imóvel Despesa com Manutenção no exercício 

Valor Histórico 
Data da 

Avaliação 
Valor Reavaliado Imóvel Instalações 

200384 

0301.00260.500-4 21 3 - 22.03.2011 18.944.162,97 0,00 0,00 

0301.00242.500-6 21 3 - 09.05.2011 20.421,08 0,00 0,00 

0034.00009.500-6 21 6 - 09.05.2011 62.751,76 0,00 0,00 

0034.00007.500-5 21 6 - 09.05.2011 62.751,76 0,00 0,00 

0034.00005.500-4 21 6 - 09.05.2011 62.751,76 0,00 0,00 

0034.00003.500-3 21 6 - 09.05.2011 62.751,76 0,00 0,00 

0034.00001.500-2 21 6 - 09.05.2011 288.608,32 0,00 0,00 

0307.00020.500-8 21 6 - 09.05.2011 6.600,00 0,00 0,00 

0307.00021.500-3 21 6 - 09.05.2011 6.600,00 0,00 0,00 

0307.00023.500-4 21 6 - 09.05.2011 6.600,00 0,00 0,00 

0307.00019.500-2 21 6 - 09.05.2011 6.600,00 0,00 0,00 

0307.00022.500-9 21 6 - 09.05.2011 288.609,60 0,00 0,00 

Total 0,00 0,00 

QUADRO XXXI: ITEM 11.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 11 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SPIUNET) 
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III.IX - ITEM 12 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

 

III.IX.I – GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DA UJ 
 

 

Quesitos a serem avaliados 

Avaliação 

1 2 3 4 5 

Planejamento da área           

1. Há planejamento institucional em vigor ou existe área que faz o planejamento da UJ como 

um todo.         X  

2. Há Planejamento Estratégico para a área de TI em vigor.     

 

   X 

3. Há comitê que decida sobre a priorização das ações e investimentos de TI para a UJ. 

 

    

 

 X 

Perfil dos Recursos Humanos envolvidos           

4. Quantitativo de servidores e de terceirizados atuando na área de TI. 00 

5. Há carreiras específicas para a área de TI no plano de cargos do Órgão/Entidade.          X 

Segurança da Informação           

6. Existe uma área específica, com responsabilidades definidas, para lidar estrategicamente 

com segurança da informação.          X 

7. Existe Política de Segurança da Informação (PSI) em vigor que tenha sido instituída 

mediante documento específico.      X     

Desenvolvimento e Produção de Sistemas           

8. É efetuada avaliação para verificar se os recursos de TI são compatíveis com as 

necessidades da UJ.        X   

9. O desenvolvimento de sistemas quando feito na UJ segue metodologia definida.        X   

10. É efetuada a gestão de acordos de níveis de serviço das soluções de TI do Órgão/Entidade 

oferecidas aos seus clientes.      X     

11. Nos contratos celebrados pela UJ é exigido acordo de nível de serviço.   X   

Contratação e Gestão de Bens e Serviços de TI           

12. Nível de participação de terceirização de bens e serviços de TI em relação ao 

desenvolvimento interno da própria UJ. N/A 

13. Na elaboração do projeto básico das contratações de TI são explicitados os benefícios da 

contratação em termos de resultado para UJ e não somente em termos de TI.      X     

14. O Órgão/Entidade adota processo de trabalho formalizado ou possui área específica de 

gestão de contratos de bens e serviços de TI.          X 
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15. Há transferência de conhecimento para servidores do Órgão/Entidade referente a produtos 

e serviços de TI terceirizados?      X     

Considerações Gerais: Cabe ressaltar que as decisões e o planejamento, bem como aquisições de serviços de TI são 

responsabilidade da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação - CGTI, órgão central, do DPF. 

 

LEGENDA 

Níveis de avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que a afirmativa é integralmente NÃO aplicada ao contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao contexto da UJ, porém, em 

sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa 

no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao contexto da UJ, porém, em sua 

maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que a afirmativa é integralmente aplicada ao contexto da UJ. 

QUADRO XXXII: ITEM 12.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 12 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN 

Nº 108/2010 - TCU
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III.X - ITEM 13 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

 

III.X.I – DESPESA COM CARTÃO DE CRÉDITO CORPORATIVO POR UG E POR PORTADOR 
 

Código da UG 1 200385 Limite de Utilização da UG 500.000,00 

Portador CPF 
Valor do Limite 

Individual 

Valor 
Total 

Saque Fatura 

ANTONIO PAULO ISMAEL 068.635.208-42 4.000,00   3.983,83 3.983,83 

JOSÉ WALDINELSON S.DO E. SANTO 208.607.062-49 2.100,00   1.867,43 1.867,43 

BRUNA DIELLE DANTA ALVES 524.147.102-25 6.200,00 1.500,00 2.099,26 3.599,26 

JOSÉ WALDINELSON S.DO E. SANTO 208.607.062-49 7.200,00 3.330,00 2.238,06 5.568,06 

JOSÉ WALDINELSON S.DO E. SANTO 208.607.062-49 6.400,00 3.500,00 2.350,26 5.850,26 

JOSÉ WALDINELSON S.DO E. SANTO 208.607.062-49 7.500,00 2.420,00 3.065,76 5.485,76 

LUCIANO AUGUSTO SCHMITT 651.728.177-00 11.200,00 6.480,00 2.250,17 8.730,17 

IVO LAMARK PEIXOTO RIBEIRO 763.647.393-34 30.400,00 17.950,00 10.085,43 28.035,43 

IVO LAMARK PEIXOTO RIBEIRO 763.647.393-34 30.000,00 20.180,00 8.688,43 28.868,43 

LUCIANO AUGUSTO SCHMITT 651.647.393-34 30.000,00 21.000,00 6.916,00 27.916,00 

200384 

 

12.000,00 6.000,00   6.000,00 

200384 

 

4.000,00 2.890,00 694,91 3.584,91 

200384 

 

8.000,00 8.000,00   8.000,00 

200384 

 

5.000,00 5.000,00   5.000,00 

200384 

 

6.000,00 6.000,00   6.000,00 

200384 

 

9.000,00 400   400,00 

200384 

 

10.000,00 10.000,00   10.000,00 

200384 

 

10.000,00 10.000,00   10.000,00 

Total utilizado pela UG   124.650,00 44.239,54 168.889,54 

QUADRO XXXIII: ITEM 13.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 13 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI)
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III.X.II – DESPESA COM CARTÃO DE CRÉDITO CORPORATIVO (SÉRIE HISTÓRICA) 
 

Exercícios 

Saque Fatura Total (R$) 

Quantidade (a) Valor Quantidade (b) Valor (a+b) 

2009 172 101.935,00 221 56.645,82 158.580,82 

2010 140 110.885,00 207 89.629,27 200.514,27 

2011 157 124.650,00 125 44.239,54 168.889,54 

QUADRO XXXIV: ITEM 13.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 13 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN 

Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SIAFI) 

III.XI - ITEM 15 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

 

III.XI.I – CUMPRIMENTO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU ATENDIDAS NO EXERCÍCIO 
 

 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Superintendência Regional de Polícia Federal em Roraima 316 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

- TC-012.897/2009-9 
1420/2010 – TCU - 

Plenário 
1.5.1 - - 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Superintendência Regional de Polícia Federal em Roraima 316 

Descrição da Deliberação: 

“no caso de eventual prorrogação do contrato de vigilância e segurança armada em vigor (Contrato n. 01/2007), 

celebrado com a empresa Transvig – Transporte de Valores e Vigilância Ltda., ou de realização de novo procedimento 

licitatório com o mesmo objeto, observe as orientações expedidas pela Portaria SLTI n. 10/2009 e suas posteriores 

alterações, sobretudo no que diz respeito aos limites de preços a serem praticados, ou justifique a impossibilidade de 

cumpri-las, informando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, as providências adotadas;”   

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

CPL - 

Síntese da providência adotada: 

1 - A empresa TRANSVIG LTDA foi oficiada a se pronunciar quanto à possibilidade de renovação contratual nos 
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moldes dos valores apresentados na Portaria SLTI nº 10/2009, porém esta informou a impossibilidade de atendimento 

de adequação de seus preços;  

2 – Realização de novo procedimento licitatório com vistas à contratação dos serviços de vigilância armada de acordo 

com os valores máximos estipulados na SLTI nº 40/2010 – que substituiu a de nº 10/2009. 

Síntese dos resultados obtidos 

1 - Não renovação do contrato anterior vigente; e 

2 – Contratação da empresa TRANSVIG LTDA através de um novo procedimento licitatório, porém permaneceu a 

impossibilidade de contratação dos serviços de acordo com os valores máximos estipulados na SLTI nº 40/2010 – que 

substituiu a de nº 10/2009. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

A ação para atendimento da deliberação desta Egrégia Corte de Contas só pôde ser iniciada no final do exercício de 

2010, tendo em vista que a validade do Contrato nº 01/2007 expirou em 31.12.2010. Próximo ao vencimento deste, a 

empresa TRANSVIG LTDA, nossa contratada à época, foi inquirida sobre a possibilidade da renovação contratual nos 

termos dos valores da Portaria SLTI nº 10/2009, pelo que não obtivemos sucesso.  

 Ao realizarmos novo procedimento licitatório para contratação de empresa de vigilância e segurança armada, no 

intuito de atendermos a portaria mencionada, também não logramos êxito no atendimento no item 1.5.1 do Acórdão 

1420/2010 – TCU - Plenário. Apesar dos preços ofertados neste certame estarem acima dos valores máximos 

estipulados na SLTI nº 40/2010 – que substituiu a de nº 10/2009, foi homologado o certame e contratada a empresa 

TRANSVIG LTDA. O extrato desta contratação foi publicado no DOU nº 67, datado em 07 de Abril de 2011.  

Importante mencionar que o serviço objeto desta contratação era, e é, imprescindível para esta Superintendência 

Regional, visto a necessidade de resguardarmos nosso acervo patrimonial, bem como os de terceiros, que 

eventualmente são apreendidos/arrecadados por este órgão.   

 Durante a execução do citado contrato verificou-se uma falha no certame licitatório, em decorrência de que a empresa 

TRANSVIG deixou de incluir em sua proposta de preços 01 (um) posto de serviço, pelo que houve a necessidade de 

anulação do mesmo, sendo o extrato desta rescisão publicado no DOU nº 90, datado em 19 de Maio de 2011.  

Ato contínuo realizou-se novo certame licitatório, que culminou com a contratação, novamente, da empresa 

TRANSVIG LTDA. O extrato de tal contrato foi publicado no DOU nº 110 na data de 08 de Julho de 2011.  

Assim como no certame anterior, não logramos êxito quanto ao atendimento dos valores constantes da SLTI nº 

40/2010, porém, conforme já exposto, dada a impossibilidade de ficarmos sem os serviços de vigilância armada, houve 

a necessidade de homologarmos o certame em tela.   

Importa frisar que o teor do item 1.5.1 do Acórdão 1720/2010 – TCU – Plenário foi proferido, também, para diversos 

Órgãos Federais do Estado de Roraima; pelo que em 14.07.2010, realizou-se reunião no Ministério Público Federal, 

entre os representantes dessas entidades, para buscar uma solução conjunta para os problemas detectados em auditoria 

pelo TCU.   

Dentre outras deliberações, ficou acordada entre os participantes da reunião a negociação direta junto às empresas 

prestadoras de serviço de vigilância armada, comunicando a postura uniforme de todos os órgãos federais do estado, 

bem como a realização de procedimento licitatório único, na modalidade de pregão eletrônico para registro de preços, 

no intuito de aumentar o poder de negociação dos órgãos, já que as experiências de utilização destes certames mostram-

se satisfatórias em todos os tipos de aquisição, sejam serviços ou bens. Desta forma foi realizado o Pregão de nº 

02/2011 (SRP) pela Justiça Federal local, porém o mesmo não alcançou o resultado desejado, tendo em vista que não 

houve apresentação de proposta para o certame (licitação deserta). 

QUADRO XXXV: ITEM 15.1 DA PORTARIA- TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 15 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN 

Nº 108/2010 - TCU (FONTE: SELOG/SR/DPF/RR) 
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III.XI - ITEM 1 DA PARTE B DO ANEXO II DA DN Nº 108/2010 – TCU 

 
QUADRO XXXVI: ITEM 17 DA PORTARIA-TCU Nº 123/2011, REFERENTE AO ITEM 1 DA PARTE B DO ANEXO II DA DN Nº 

108/2010 – TCU 
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IV – RESULTADOS E CONCLUSÕES 
 

Com a posse do Superintendente Regional em 2011, várias decisões operacionais foram 

tomadas a fim de se garantir a eficiência, a efetividade, a eficácia e economicidade na gestão da 

SR/DPF/RR. Passamos a citar os principais resultados de forma sucinta. 

 

Inicialmente, citamos a instituição do cartório único para atender às demandas dos delegados 

lotados na SR/DPF/RR em suas investigações, o que propiciou um acréscimo substancial na 

produtividade, como se pode verificar abaixo: 

 

 
GRÁFICO I: IPL RELATADO X IPL INSTAURADO. 

 

IPL 
Ano 

Diferença 
2010 2011 

Relatados 406 688 69% 

Instaurados 370 561 52% 

Andamento (a) 703 664 -6% 

TABELA I: COMPARATIVO IPL 2010X2011 

 

Após verificação dos números acima, fica evidente o ganho na produtividade, onde a 

quantidade de IPL instaurado foi incrementada em 52% e a quantidade de IPL relatado obteve um 

acréscimo de 69%, enquanto que o estoque de IPL da Superintendência teve uma redução da ordem 

de 6%. Isso significa que mais crimes foram investigados em 2011 e mais investigações foram 

concluídas no mesmo período. 

 

 Outros fatores também influenciam os resultados das investigações e também contribuíram 

para o sucesso alcançado em 2011, como, por exemplo, a gestão do Setor Técnico Científico, 

responsável pela emissão dos Laudos Periciais Federais, que após mudanças em suas rotinas 

internas promovidas pelo Chefe do setor em consonância com a Administração da Superintendência 

pode auferir os seguintes resultados: 
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Durante o ano de 2011 foram produzidos pelo Setor 477 laudos periciais, distribuídos nas 

diferentes áreas de atuação conforme a tabela abaixo. 

Área de Exame 2011 

Perícias Contábeis e Financeiras 14 

Perícias de Balística Forense 10 

Perícias de Engenharia 21 

Perícias de Informática 37 

Perícias de Local 28 

Perícias de Meio Ambiente 1 

Perícias de Química Forense 205 

Perícias de Registros de Áudio e Imagens 4 

Perícias de Veículos 92 

Perícias Documentoscópicas 55 

Perícias Eletroeletrônicas 1 

Perícias Merceológicas 4 

Perícias Papiloscópicas 5 

TOTAL GERAL 477 

TABELA II: PRODUÇÃO DE LAUDOS POR ÁREA DE EXAME EM 2011. 

Para melhor visualização os dados acima estão representados na forma de gráfico abaixo. 

 

GRÁFICO II: PRODUÇÃO DE LAUDOS PERICIAIS EM 2011 PELO SETEC/RR. 

Durante esse ano de 2011, o SETEC/RR recebeu mais de 500 solicitações de exames 

periciais, distribuídas na áreas de atuação conforme discriminado na Tabela abaixo. 
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Área de Exame Solicitações 

Perícias Contábeis e Financeiras 31 

Perícias de Balística e Caracterização Física de Materiais 12 

Perícias de Engenharia 28 

Perícias de Informática 28 

Perícias de Local 24 

Perícias de Meio Ambiente 41 

Perícias de Química Forense 137 

Perícias de Registros de Áudio e Imagens 7 

Perícias de Veículos 99 

Perícias Documentoscópicas 68 

Perícias Eletroeletrônicas 1 

Perícias Merceológicas 15 

Perícias Papiloscópicas 21 

TOTAL 512 

TABELA III: SOLICITAÇÕES DE EXAME RECEBIDAS EM 2011. 

Esses números representam um drástico aumento enfrentado pelo SETEC na demanda 
por exames periciais em 2011, de mais de 60% em comparação com 2010. 

O SETEC/RR finalizou o ano de 2011 com 78 solicitações de exame pendentes, distribuídas 

nas seguintes áreas de atuação: 

Área de Exame Pendências  

Perícias Contábeis e Financeiras 9 

Perícias de Balística e Caracterização Física de Materiais 3 

Perícias de Engenharia 7 

Perícias de Informática 9 

Perícias de Local 2 

Perícias de Meio Ambiente 4 

Perícias de Química Forense 9 

Perícias de Registros de Áudio e Imagens 3 

Perícias de Veículos 6 

Perícias Documentoscópicas 15 

Perícias Eletroeletrônicas 1 

Perícias Merceológicas 9 

Perícias Papiloscópicas 1 

TOTAL 78 

TABELA IV: PENDÊNCIAS EM 31/12/2011 

Destas, 73 são do ano de 2011, e apenas 5 de 2010, sendo que duas delas foram enviadas 

pelo SETEC/SP, durante o segundo semestre de 2011. O relatório obtido do SISCRIM referente à 

idade das solicitações de exame em 31/12/2011 apresentava a seguinte distribuição: 

 



42 
 

Pendências com 

até 1 mês 

Pendências 

entre 1 e 3 

meses 

Pendências 

entre 3 e 6 

meses 

Pendências entre 

6 meses e 1 ano 

Pendências 

entre 1 e 2 anos 

Pendências com 

mais de 2 anos 
Total 

15 16 26 16 05 0 78 

TABELA V: IDADE DAS PENDÊNCIAS EM 31/12/2011 

Ressalte-se que este número de pendências é o mais baixo, pelo menos, desde 2008, e é 

consequência direta de um pronunciado aumento da produtividade do Setor, especialmente na área 

de Química Forense, que enfrentava desde o final de 2009 um acúmulo de solicitações de exame de 

combustíveis, as quais somente começaram a ser atendidas a partir de fevereiro de 2011. 

Outras áreas apresentaram importantes aumentos na produtividade, como resposta a um 

marcante aumento na demanda durante esse ano de 2011. É o caso das perícias em veículos, 

documentoscópicas e de engenharia. 

Mesmo diante de um aumento de demanda, o SETEC/RR conseguiu reduzir os exames 

pendentes, bem como a idade das pendências. Foi essencial para esse feito o empenho de todos os 

servidores do setor, através de um aumento da produtividade dos peritos, bem como da gestão pela 

chefia, obtendo importantes auxílios em áreas críticas, como a química forense e a contabilidade, 

através da realização de recrutamentos e da remoção de um servidor de outra unidade. Além disso, a 

cooperação estabelecida entre o SETEC/RR e o SETEC/AM foi bastante proveitosa, reduzindo 

pendências de contabilidade do primeiro e informática do segundo. 

Outro ponto importante a ser destacado foi a realização de diversas investigações acerca de 

desvios de dinheiro público e do combate ao tráfico ilícito de entorpecentes, haja vista que em 

relação a estes, há notícias que organizações criminosas utilizam o estado de Roraima como 

corredor do tráfico internacional. 

 

Além disso, também podemos citar a execução da Operação Sentinela nas unidades da 

federação que possuem fronteiras internacionais veio contribuir positivamente no combate aos 

crimes transnacionais. Em Roraima, especialmente, esta operação foi e está sendo considerada “um 

sucesso” pelos resultados obtidos, o que enaltece a gestão desta Superintendência Regional, 

conforme se verifica a seguir: 

 

Material apreendido Quantidade 

Ouro Apreendido 780gr 

Comprimido Metanfetaminas 18170 

Computadores 2 

Motos 10 

Animais /Plantas 14 

Autos apreendidos 38 

Armas 2 

Munições 335 

Medicamentos 215 
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Produtos falsificados 4478 

Combustível 2054,5 

Drogas (cocaína) 21.820.Gr 

Drogas( Maconha) 13782 

Alevinos 2006 

Bebida Alcoólica Área indígena 04 Cx 

Sacolas plásticas 128500 

TABELA VI: OPERÇÃO SENTINELA – APREENSÕES 2011 

 Também resultado da Operação Sentinela a retirada das ruas de diversos criminosos, em 

razão das prisões efetuadas, conforme tabela abaixo. 

 

 

RESUMO DA OPERAÇÃO SENTINELA EM BOA VISTA 2011 

LOCAL MANDADOS DE PRISÃO FLAGRANTES  DEPORTAÇÕES TOTAL 

BONFIM 0 9 0 9 

JUNDIÁ 27 9 0 36 

PACARAIMA 4 12 0 16 

TOTAL 31 30 0 61 

TABELA VII: PRISÕES DECORRENTES DA OPERAÇÃO SENTINELA EM 2011. 

 

 Por fim, face todo o exposto, podemos concluir que a gestão da Superintendência de Polícia 

Federal em Roraima norteia-se pela busca da excelência na gestão, observando-se os requisitos de 

eficiência, eficácia, efetividade e economicidade, atingindo-se a finalidade propugnada para o 

programa de governo 662 – Prevenção e Repressão à Criminalidade e demais Programas. 

 

 

 

 

 

ALEXANDRE SILVA SARAIVA 

Delegado de Polícia Federal 

Superintendente Regional 

SR/DPF/RR 


